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RESUMO 
 
 

A igualdade entre homens e mulheres tem sido um dos maiores objetivos do movimento 
feminista. As feministas radicais acreditam que o sexismo é a origem de toda a desigualdade e 
opressão, tendo em vista que o direito se identifica com o lado masculino. A discriminação 
“cultural” ainda é muito marcante no meio social e judicial, apesar do princípio da igualdade 
ter ganhando mais força nesses últimos tempos. Os ministros dos Tribunais Superiores, na 
atualidade, estão divergindo acerca dos direitos da concubina. O termo concubinato pode ser 
entendido como a união entre um homem e uma mulher, na qual um deles, ou ambos, 
possuem algum tipo de impedimento. A discussão que paira, para citar algum exemplo, é 
saber se a concubina teria ou não direito a pensão por morte e direitos patrimoniais. O 
presente trabalho irá abordar de forma específica o tema referente a indenização por serviços 
domésticos prestados pela concubina, e de acordo com as pesquisas feitas foi verificado que a 
maioria dos Tribunais negam referida indenização, demonstrando, dessa maneira, que o 
moralismo sexual ainda está presente nos dias atuais.  

 

 

 

Palavras-chave: Concubinato. Sexismo. Interpretação judicial.        
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ABSTRACT 
 
 

Equality between men and women has been a major goal of the feminist movement. Radical 
feminists believe that sexism is the source of all inequality and oppression, since Law is 
biased toward men’s perspective. ‘Cultural` discrimination is still very social and legally 
prominent, despite the fact that gender equality has gained more strength in recent times. 
Nowadays, magistrates from superior courts are differing on concubine’s rights. The 
concumbinage word can be understood as a union between a man and a woman in which one 
or both have some kind of impediment. One example from the following discussion is 
whether or not a concubine would be entitled to pension for death or be entitled to patrimonial 
rights. This study will specifically address the issue related to compensation for domestic 
services provided by a concubine. According to this work, it has been verified that most 
courts deny such indemnity, demonstrating that the sexual morality can still be found 
currently. 
 
 
Key words: Concunbinate, sexism, judicial interpretation
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1. INTRODUÇÃO 
 

 Um dos objet ivos do movimento feminista tem sido estabelecer uma 

maior igualdade entre homens e mulheres, visto que, a nossa sociedade ainda 

carrega ideias culturalmente ultrapassadas e androcêntricas, montada em um 

sistema altamente dualista: público/privado, razão/emoção, cultura/natureza, 

abstração/concreto, objetivo/subjetivo, agressivo/dócil ,  eficaz/virtuosa, 

forte/frágil. 

 As feministas radicais defendem a tese de que a origem das 

desigualdades sexuais, bem como as formas de opressão feminina tem como 

raiz o sistema patriarcal baseado na ideia da dominação do homem sobre a 

mulher. Acreditam assim, ser o sexismo a origem de toda opressão, 

dificultando o reconhecimento dos direitos das mulheres, tendo em vista que 

o direito se identi fica com o lado mascul ino. 

 O princípio da igualdade entre homens e mulheres por parte da 

legislação, tem derrubado importantes discriminações entre os sexos, porém, 

a discriminação “cultural” ainda persiste no discurso social e também no 

judicial, estando sempre as características femininas subserviente às 

masculinas. 

 Nos diversos ramos jurídicos, as leis e modos de interpretá-las 

demonstram referida desvalorização das mulheres. Por muito tempo, nosso 

direito civi l assegurou direitos e poderes superiores aos maridos e pais. Sobre 

esse aspecto, havia clara restrição patrimonial e interdições morais colocadas 

às mulheres. 

Na atualidade, existe uma grande discussão, que inclusive chega a 

dividir os fundamentos dos ministros dos Tribunais Superiores, acerca dos 

direitos da concubina. Hoje em dia, o termo concubinato signif ica a união 

entre um homem e uma mulher, na qual um deles ou ambos possuem algum 

tipo de impedimento, como por exemplo, já ser casado ou conviver em união 

estável. O Código Civil de 2002 define o concubinato como sendo “relações 

não eventuais entre homem e mulher, impedidos de casar (grifo nosso)”. 

Como o concubinato não é uma relação regulamentada, isso nos leva a 
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ter inúmeras interpretações sobre o assunto. Atualmente existem discussões 

se, ao analisar o caso concreto, a concubina teria ou não direito a pensão por 

morte e direitos patrimoniais, para citar alguns exemplos. 

Neste Trabalho de conclusão de curso, trataremos do tema da 

indenização por serviços domésticos prestados pela concubina como visto 

pela doutrina e jurisprudência pátrias. O assunto é controvertido e envolve o 

debate não só sobre as leis e princípios jurídicos, mas também sobre toda uma 

rede de crenças e práticas nas relações de gênero que permeia as 

determinações do que é justo numa sociedade democrática. 

  Na elaboração deste trabalho foi feita pesquisa bibliográfica 

pertinente ao assunto, bem como consultas à legislação e jurisprudências do 

Superior Tribunal Justiça que negaram a concessão de indenização por 

serviços prestados pela concubina sob a égide do moralismo sexual, 

demonstrando dessa forma a magnitude do tema. 

1.1.OBJETIVOS 

  

 Com o intuito de melhor esclarecer a relevância dos direi tos da 

concubina sob o ponto de vista do moral ismo sexual, que ainda persiste nos 

valores sociais e decisões judiciais, merecem destaque o objetivo geral e os 

específicos do presente trabalho monográfico. 

 

 1.1.1. Objetivo Geral 
 

 Analisar a doutrinária e a jurisprudência sobre os direitos da concubina e 

como o moralismo sexual influencia o discurso jurídico de discriminação, 

desvalorização e desigualdade da mulher em relação ao homem, a fim de 

contribuir para uma melhor interpretação acerca dos direitos e deveres 

fundamentais presente no art. 5º da Consti tuição Federal de 1988, especialmente 

no que diz respeito à igualdade perante a lei sem dist inção de qualquer natureza 

entre homens e mulheres. 
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1.1.2. Objetivos Específicos 
  

 a) Demonstrar que as relações familiares estão em plena mutação, 

existindo hoje em dia várias “formas” de família, não podendo o direito 

apenas reconhecer àquelas que estão expressamente reconhecidas na 

Constituição e Códigos  

 

 b) Destacar a igualdade entre homens e mulheres em direitos e deveres, 

na tentativa de desconstruir um discurso moralista e sexista presente em 

decisões do Superior Tribunal Justiça, acerca do pedido da concubina à 

indenização por serviço doméstico prestado; 

  

 c) Visualizar as condições reais que giram em torno de uma relação 

extraconjugal, tentando enxergar de forma mais ampla, para, em nome da justiça 

reconhecer direitos, por mais que de forma implícita, a quem os detém. 
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2. ENTIDADE FAMILIAR E CONCUBINATO NO DIREITO BRASILEIRO 
 

 Na antiguidade, de acordo com Venosa (2009) havia a ideia de família 

como uma formação de grande importância para a perpetuação do culto 

familiar, que naquela época era coordenado pelo pater. Ao casar-se, a mulher 

passava a cultuar e fazer oferendas aos deuses e antepassados do seu marido 

em substituição aos do seu pai. Por essa razão, como forma de perpetuar o 

culto, era imprescindível o nascimento de um fi lho homem para dar 

continuidade, uma vez que, no momento do casamento de uma fi lha ela 

passava a cultuar os deuses do seu marido e não mais os da sua família, o 

fi lho homem, entretanto, mesmo após o seu casamento continuava a cultuar os 

deuses de sua família impedindo, assim, o desaparecimento do culto familiar. 

 O Código Civil de 1916 que entrou em vigor no século XX, ainda 

carregou muitas característ icas do século anterior. Muito influenciado pelo 

sistema burguês, que ditava naquela época o que era ou não o direito de 

acordo com seus valores, o código de 1916 era altamente parcial, deixando ao 

relento aqui lo que não lhes era conveniente, como, por exemplo, a união não 

formalizada pelo casamento, demonstrando, assim, ser um código altamente 

discriminatório. Homens e mulheres que se unissem sem estabelecer o vínculo 

matrimonial estavam convivendo através de uma relação concubinária, 

independente de ser uma relação pública ou clandestina e de serem livres ou 

não para casar.  

 Como a única entidade familiar reconhecida pelo Estado era o 

casamento, diga-se única, porque apenas para esta existiam legislações 

regulamentando o tema, tais como à guarda de f i lhos e à parti lha da renda e 

de bens em caso de separação de fato e morte, o concubinato f icava à míngua, 

não só pela fal ta da legislação, mas também pelo moralismo sexual. As 

esposas, segundo Queiroz e Neri (no prelo, 2010), eram reconhecidas 

moralmente pela sociedade como mulheres corretas, enquanto as concubinas 

eram desonestas, indignas e demonizadas. 

 Contudo, apesar da mulher casada ser moralmente aceita diante da 
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sociedade e ter um status de superioridade em relação à concubina, aquela se 

via tolhida de exercer seus direitos civis e polít icos. Cabia exclusivamente ao 

marido tomar todas as decisões restando à mulher apenas aceitá-las sem 

questionar ponto algum, ocupando assim uma posição de inferioridade em 

relação ao marido. 

 Segundo Gomes (2003, p. 56): 

A expropr iação do direi to de voto e dos dire i tos polí t icos em geral  
cond iz,  na verdade, com a s i tuação de subordinação da mulher,  
imposta pe lo tratamento preconceituoso das legislações do Impér io,  
e reforçado sobretudo pelo Código Civ i l  de 1916, que estabelec ia  
a não-capacidade jurídica da mulher casada, subtra indo- lhe,  
consequentemente,  sua integral  c idadania (gr i fo nosso).    

 Desde essa época, o direito de família já carrega as características da 

imperatividade, ou seja, as partes envolvidas em um litígio familiar raramente 

poderão exercer sua vontade, ficando l imitadas as manifestações expressas em 

lei. Sendo assim, como apenas o casamento era reconhecido como entidade 

familiar e legalmente prevista, o juiz e as partes estavam l imitados a cumprir 

o que estava contido na legislação. E, como sabemos, o direito estava ao lado 

do homem. A mulher encontrava-se em uma situação altamente submissa 

legalmente e economicamente, e mais ainda, por estar imersa em uma 

sociedade que retratava bem o moralismo sexual. 

 Nesse sentido, Queiroz e Neri  (no prelo, 2010) conclui que: 

Jur id icamente,  uma das exp l icações possíveis para o insucesso 
j udic ia l  maior  das mulheres casadas era que, se por um lado, elas 
t inham direi tos patr imoniais reconhecidos,  por outro,  a garant ia  
legal exigia que elas não t ivessem “dado causa” ao divórcio ,  nem 
abandonassem o lar.  A c lausura econômico-patr imonial ,  não 
raramente,  al imentava a submissão da mulher a  uniões com mar idos 
vio lentos ou onde já não havia mais amor.  A expressão “dar causa” 
abr igava e inst i tucional izava uma sér ie de condutas t idas como 
reprováveis da mulher enquanto consor te e mãe, d isc ip l inando sua 
sexual idade em padrões machistas estr i tos.  

 

 Nesse panorama, tendo em vista que o concubinato não era 

regulamentado, os juízes se viam com uma maior l iberdade para apl icar o 

direito de modo mais equitativo e adequado ao caso concreto, evitando 
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maiores atrocidades. 

 A mulher que convivia com um homem sem, contudo ter o vínculo 

matrimonial não se sentia obrigada a permanecer em seu lar caso não se 

sentisse satisfeita, assim como também, era mais fácil ter para si a guarda de 

seus fi lhos, que na maioria das vezes f icava com o pai caso afirmasse que os 

mesmos possuíam pai desconhecido. De acordo com alguns autores foi 

observado que já houve casos em que mulheres afirmavam ser prostitutas para 

refutar a paternidade dos seus companheiros. Foi observado que existia uma 

tolerância tácita por parte de alguns juízes ao tratarem das práticas familiares 

costumeiras, possuindo, inclusive uma visão mais evoluída dos valores sociais 

que circundavam naquela época e que ainda persistem nos dias de hoje 

refletida nas acusações moralistas e sexistas sobre as mães, concubinas e 

esposas. ( FONSECA,2008 apud NERI, 2010) 

 Com a Constituição Federal de 1988, chamada de Constituição cidadã, 

foi reconhecida como entidade famil iar não só o casamento, mas também a 

união monoparental e a união estável: 

Art.  226.  A famí l ia,  base da soc iedade, tem especia l  proteção do 
Estado. 

( . . . )  

§ 4.º  Entende-se, também, como ent idade famil iar  a comunidade 
formada por qualquer dos pa is e seus descendentes.    

( . . . )  

§ 7.° Fundado nos pr incíp ios da dignidade da pessoa humana e da 
paternidade responsável ,  o p lanejamento fami l iar  é l ivre decisão do 
casal,  compet indo ao Estado propic iar  recursos educacionais e 
c ientí f icos para o exercíc io desse direi to,  vedada qualquer forma 
coerc i t iva por parte de inst i tu ições o f ic ia is ou pr ivadas.  
( . . . )  
 
 
  

 Como bem assevera Venosa (2009, p. 7): 

É nesse dip loma que se encontram pr incípios expressos acerca do 
respeito à d ignidade da pessoa humana (art .  1°,  I I I ) .  Nesse campo,  
si tuam-se os inst i tutos do dire i to  de famí l ia,  o  mais humanos dos 
direi tos,  como a pro teção à pessoa dos f i lhos,  d irei tos e deveres 
entre cônjuges, igualdade de tratamento entre  estes etc.  Foi essa 
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Carta Magna que também alçou a pr incíp io  const i tucional da 
i gualdade jur íd ica dos cônjuges e dos companheiros (ar t .  226,§ 5°)  
e igualdade jur íd ica absoluta dos f i lhos,  não importando sua or igem 
ou a modal idade de vínculo (ar t .  227,  § 6°) .  Ainda, a Const i tu ição 
de 1988 escreve o pr incíp io da paternidade responsável e o  
respect ivo planejamento fami l iar  (ar t .  226, § 7°) .  O Código Civi l  de 
2002 complementou e estendeu esses pr incíp ios,  mas, sem dúvida, a  
verdadeira revo lução legis la t iva em matér ia de direi to pr ivado e 
especi f icamente de dire i to de famí l ia  já ocorrera antes,  com essa 
Const i tu ição. 

 

 O Código Civil de 2002, seguindo a mesma linha da Constituição 

Federal de 1988, apenas ampliou os direitos e princípios contidos naquela 

constituição, contudo pouco inovou. Sendo assim, pode ser visto no atual 

código um relaxamento gradual dos costumes; aceitação da dissolução do 

vínculo matrimonial pelo divórcio; igualdade jurídica entre cônjuges e 

companheiros; igualdade de proteção dos fi lhos havidos ou não fora da 

relação matrimonial; proteção à famíl ia decorrente da união estável e 

proteção a família monoparental. 

 O atual código falhou e muito ao não reconhecer como entidade 

familiar as uniões homoafetivas, que apesar de ser um tema controvertido, 

contém uma única certeza: a existência dessas relações na sociedade 

 Percebe-se assim, que o Código Civil  de 2002 apenas regulamentou de 

forma específica cada um desses direitos já reconhecidos anteriormente pela 

constituição de 1988. 

Apesar de toda evolução legislativa trazida pela Constituição Federal 

de 1988 ao reconhecer a união estável e a união monoparental o t ítulo de 

entidade familiar, o problema longe está de ser solucionado, uma vez que, 

existem várias outras formas que se equiparam a entidade familiar que ainda 

não foram reconhecidas, como por exemplo, as uniões homoafetivas e, outras, 

como o concubinato, que provavelmente nunca serão, mas que existem no 

nosso meio social precisando ser vistas de outra maneira, tentando abstrair os 

valores oficiais e analisando a situação de forma concreta.  

O casamento, que era considerado a regra nos séculos passados, visto 

como legal e socialmente reconhecido foi perdendo espaço para as uniões 

estáveis. Justif icativas apontam que o aumento das uniões estáveis está 

relacionado a questões financeiras e a uma maior simplicidade, deixando de 
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lado toda formalidade e burocracia que paira em torno do casamento, seja ele 

civi l  ou religioso. 

 O conceito de entidade familiar vem sofrendo inúmeras mutações ao 

l ongo do tempo, não se podendo mais hoje em dia se falar, de acordo com 

Serejo (2009a, p.193), “em famíla, no singular, mas em famílias, dada a 

pluralidade de t ipos familiares existentes”. Serejo (2009a , p.193) ainda 

afirma que: 

Em razão dessa plural idade de famí l ias,  a desembargadora Maria 
Berenice Dias prefer iu romper com a trad ição e denominar  seu l ivro  
de Manual de d irei to das famí l ias,  por entender que a expressão 
“d ire i to de famí l ia”  já perdeu signi f icado, d iante da necessidade de 
se ter,  hoje,  uma visão plural ista para alcançar os var iados 
“arranjos vivenciais”  (gr i fos do or ig ina l) .  

 

 O concubinato, em especial, difici lmente ganhará o status de entidade 

familiar, por ferir frontalmente os valores sociais oficiais. Todavia, 

verif icando-se a constituição do mesmo, não poderá o Estado ignorá-lo, tendo 

como argumento o fato de que o casamento ou união estável possui 

superioridade sobre aquele, sem analisar, contudo, toda a questão concreta 

que envolve a relação extraconjugal. 

A visão que se tem da concubina como aquela destruidora de lares e 

evitada pela sociedade tem que ser mudada através de fatos e argumentos 

concretos que desconstruam esse discurso moralista sexual que ainda paira na 

nossa sociedade de uma forma geral, para só assim vermos respeitado o 

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, núcleo central do 

constitucionalismo contemporâneo, dos direitos fundamentais e do Estado 

Democrático de Direito. 

 

2.2. O SIGNIFICADO DO CONCUBINATO NO DIREITO CONTEMPORÂNEO 

 

 Genericamente, o termo “concubinato” é a união entre um homem e uma 

mulher não formalizada pelo casamento. Antes da Constituição Federal de 

1988, o concubinato era subdividido em puro e impuro ou adulterino. 
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 O concubinato puro, hoje chamado de União Estável, se configurava 

quando um homem e uma mulher, sem nenhum vínculo impeditivo, ou seja, 

l ivres, decidiam morar juntos, sem, contudo se casarem oficialmente. Já o 

concubinato impuro ou adulterino é aquele onde duas pessoas envolvidas na 

relação possuem algum tipo de impedimento, como por exemplo, já ser 

casada. 

 Na atualidade existem alguns julgados que chegam a reconhecer o 

concubinato como uma sociedade de fato, assumindo, dessa forma, o status de 

união estável em paralelo ao casamento válido, reconhecendo o direito da 

companheira ao recebimento de pensão. 

 Nesse sentido, afirma Lourival Serejo (2009b, p. 203): 

“Const i tucional e Previdenc iár io.  Matr imônio e união estável 
concomitante.  Concubinato adulter ino.  I r relevância da def inição 
para efei to jur íd ico-previdenciár io.  Concurso de direi tos na 
t i tu lar ização ao benefíc io  de pensão por  morte .  Natureza 
assistenc ia l  do benefíc io.  Necessidade do cônjuge supérst i te e da 
companheira.  Repar t ição igual  do va lor do benefíc io .  

I  – O inst i tuidor do benefíc io manteve união estável e,  
concomitantemente,  const i tu iu matr imônio:  relação conjugal  
mater ia l  e formalmente perfe i ta com outra mulher,  sem, contudo,  
jamais c indir  o re lacionamento com a companheira,  o que, em 
pr incíp io,  resultar ia em concubinato adulter ino.  Em níve l  de lógica 
formal ser ia impossível  defer ir  o ped ido da autora (cônjuge 
supérst i te) ,  uma vez que impossível a coexistênc ia de duas 
ent idades fami l iares,  porque isso estar ia a conf igurar b igamia, fato  
t ip i f icado como cr ime no dire i to penal  brasi le iro.  

I I  – O pr incíp io da real idade necessar iamente há que to ldar os fa tos 
da vida e o comportamento das pessoas, para que sejam extraídas as 
consequências que cada ação humana possa gerar na ordem jur íd ica 
e,  por decorrênc ia,  no patr imônio jur íd ico: elenco de direi tos que 
cada um possa ter.  O d irei to há de nascer do fa to e não da regra 
jur íd ica pura,  imposta por s is temát ica legislat iva que pretende 
inter fer i r  com o fato a ponto de modi f icá- lo,  ou mesmo de ext ingui -
lo ou marginal izá- lo,  subtraindo- lhe o  elemento de val idação ét ico-
jur íd ico.  

I I I  – No texto const i tucional,  o matr imônio ocupa posição 
axio lógica super ior  àquela da união estável ;  nem por isso pode 
obl i terar  a existênc ia  desta úl t ima por detalhe formal is ta.  É 
relevante a natureza assistenc ial  da prestação pecuniár ia obje t iva 
pela companheira,  por  sua vez, também ob jeto de tratamento 
const i tucional no plano da relação jur íd ico-previdenc iár ia.  

IV – A va loração vigorosa das c ircunstânc ias que ec lodem nos fa tos 
da v ida passa part icularmente pelo predicado moral dest i tuído da 
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fa lsa inf luênc ia de concei tos,  preconceitos e def inições que, de 
resto,  acabam impondo apl icações estereot ipadas e repet i t iva da le i  
l i tera l  que pode substanciar negat iva do direi to.  Plano 
hermenêutico: od iosa sunt rest r igenda, favorab i l ia  ampl ianda. 

V – De conclu ir-se que a hipótese gera o efei to  previdenc iár io,  
consequente,  de manter assist idas as dependentes: cônjuge 
supérst i te e companheira,  pe lo que o  benefíc io de pensão por porte  
deve ser repart ido igualmente entre as dependentes re fer idas.  

VI  – Apelação que se nega provimento” (TRF – 1ª Reg. ApCiv 
2004.01.99.004394-3/MG, 1ª T. ,  re l .  p/  o acórdão Des. Federa l  José 
Amí lcar  Machado, DJF1 01.12.2008, publ icação 02.12.2008) 

 O reconhecimento da sociedade de fato, foi segundo Lourival Serejo 

(2009, p.2005) 

( . . . )  uma so lução que a jur isprudência encontrou para reparar  
i njust iças que se conso l idavam contra uniões de mui tos anos, as 
quais,  uma vez dissolv idas,  deixavam a mulher,  geralmente a par te 
mais fraca,  to ta lmente desamparada. A evo lução desse entend imento 
resultou no surgimento da Súmula 380 do STF, que f ixou:  
“Comprovada a existênc ia de soc iedade de fa to entre  os concubinos,  
é cabíve l a  sua d isso lução judic ia l ,  com a par t i lha do patr imônio 
adquir ido pelo  esforço comum. 

 Importante se faz nesse momento estabelecer a diferença entre 

sociedade de fato e concubinato. Para a configuração da primeira faz-se 

necessário a existência de um verdadeiro compromisso entre ambos, 

estabelecido, segundo Serejo (2009 p. 206), através da “comunhão de vida e 

de interesses; notoriedade do relacionamento; comunidade de leito; formação 

de patrimônio amealhado pelo esforço comum ou contribuição indireta da 

concubina”. Já para a configuração do concubinato, o ponto forte é sua 

eventual idade. 

 Para melhor esclarecer a diferença entre ambos apresento parte da 

ementa de um acórdão: 

Concubinato.  Sociedade de fato .  Di ferença. 

O concubinato,  por  s i  só não induz à part i lha de bens,  porque 
f lagrante a d ist inção entre concubinato  e sociedade de fato,  esta 
sim passíve l  de part i lha do patr imônio adqui r ido pelo esforço 
comum. Porém, para que se reconheça a existência de soc iedade de 
fa to,  mesmo na existênc ia  de concubinato  adul ter ino,  é mister 
comprove a concubina que, e fe t ivamente,  contr ibuiu para a 
formação do patr imônio,  cuja part i lha pretenda, sob pena de não 
prosperar ta l  pretensão.  
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Então, a s imples convivênc ia more uxorio  não pressupõe a 
existência de soc iedade de fa to.  Embora possam co-exist i r,  ta is  
f iguras têm contornos dist intos,  já que a sociedade de fato requer,  
para sua conf iguração, esforço comum no sent ido de formação de 
um patr imônio conjunto .  Não provada a par t ic ipação da mulher  na 
aquisição de qualquer bem, o recurso é de ser desprovido. (TJSC,  
ApCiv 00.020954-6 –  Tubarão, 1. ª  Câm. Civ. ,  re l .  Des. Car los 
Prudêncio,  Dj  10710, de 25.05.2001, Ementár io de Jur isprudência 
do TJSC,set .2001, p.  209) 

 

 Na atualidade, esse tema vem gerando muitas discussões 

j urisprudenciais. Isso porque, entendem alguns Ministros, na hora de 

reconhecer direitos à concubina, que estes só devem ser conferidos ao 

concubinato puro, ou seja, união estável. 

 Decisões mais recentes, contudo, vem estendendo esses direitos ao 

concubinato impuro desde que fique provado que durante a relação simultânea 

conjugal, houve um esforço comum para o aumento patrimonial. Provado tal 

esforço, a(o) concubina(o) terá direi to a receber o que de fato foi contribuído 

materialmente, nem mais, nem menos. 

O cuidado que se teve com o outro, que é sem dúvida o suporte de 

tranquil idade e segurança para o desempenho das at ividades profissionais, 

não forma reconhecidos, subsistindo a ideia clara de um discurso moral ista 

sexual. Assim, conclui Dias (2008) que “com as sociedades de fato divide-se 

os lucros e não os frutos de uma sociedade de afeto”. 

 Com a finalidade de evitar dúvidas ao longo do trabalho, visto que o 

concubinato possui várias terminologias, adotaremos o termo concubinato 

como sendo a relação simultânea existente entre o casamento ou à união 

estável. Descartaremos dessa forma no âmbito de preocupação deste trabalho 

as relações eventuais. 

 

 Apesar do concubinato não ser “bem visto” socialmente, não podemos 

simplesmente desconsiderar a sua existência como se fosse um fato alheio. As 

relações simultâneas existem. Isso é um fato! Não reconhecer isso é 

simplesmente não reconhecer o afeto, e o cuidado que foram dispensados ao 

longo de anos e de forma notória. É não reconhecer os fi lhos havidos dessa 
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relação e a dependência econômica. E, principalmente, é não reconhecer o 

princípio da dignidade da pessoa humana, princípio maior, que paira sobre os 

demais e que, segundo Ingo Wolfgang Sarlet, “é a qualidade intrínseca e 

distint iva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo 

respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade” (SARLET, 

2004 apud SEREJO, 2009, p. 209) 

 

 Seguindo esse posicionamento, cito a l ição do Desembargador do TJMA 

Lourival Serejo (2009, p. 207) 

 
Pelas minhas mãos, como ju iz de uma vara de famí l ia,  correram 
vár ios dramas de mulheres que viveram longos anos com homens 
casados, a lgumas conscientes,  outras de boa-fé.  Vale a pena invocar  
uma delas,  que v iveu tr inta anos com seu concubino e de cuja união 
nasceram dois f i lhos.  Ela era uma mulher do lar,  de prendas 
domésticas.  A esposa dele sabia do caso paralelo,  mas tac i tamente 
admit ia,  ta lvez pelo seu estado de saúde. Então, como dizer a essa 
mulher que ela não t inha d ire i to a nada, depo is de tantos anos de 
dedicação ao seu amante? Como transformar essa re lação de afeto 
em uma soc iedade comercial ,  em que se apuram saldos e haveres,  
em que se indeniza trabalho domést ico ou outros serviços 
prestados?                                            
 

 Temos que deixar de lado essa discriminação que existe em relação ao 

concubinato e reconhecer, independente das opiniões, uma nova entidade 

familiar formada pela não eventualidade, afeto convivência e publicidade, 

tanto é assim que na maioria dessas relações existem fi lhos em comum. 

 O direito tem o dever de acompanhar os fatos existentes no meio social 

e jamais deve abster-se de dar o seu julgamento, não devendo, porém, se 

l imitar apenas ao que está escrito expressamente na lei, mas sim julgar de 

acordo com equidade. 

 Nesse sentido, afirma Mariana Chaves que “o direito, a justiça, possui o 

dever de acompanhar a realidade social, e não o de tentar vedar a realidade ou 

outorgar direitos pela metade. Fingir-se que não se enxerga a realidade não a 

faz desaparecer” (CHAVES, 2008 apud SEREJO 2009). 
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2.3. POSSIBILIDADES JUDICIAIS DA ANOMIA QUANTO À CONCUBINA 

 

 Por não ser expressamente regulamentado na Constituição Federal de 

1988 nem no Código Civil de 2002, o concubinato deu margem para inúmeras 

discussões doutrinárias e jurisprudenciais, sendo atualmente um tema de 

altíssima relevância 

 Anomia pode ser conceituado como: 

ausência de le i  ou de regra,  anarquia,  desorganização, estado da 
soc iedade em que desaparecem os padrões normativos de conduta e 
de crença e o indivíduo, em conf l i to ínt imo, encontra d i f iculdade 
para conformar-se às contradi tór ias exigênc ias das normas socia is.  
(HOUAISS, 2004, p.  226 apud BUNN) 

Tendo como base o princípio da segurança jurídica, é dever do Estado 

oferecer direitos e garantias a todos os cidadãos, sendo imprescindível o 

conhecimento previu de todos os mecanismos que serão uti l izados na hora do 

julgamento, cabendo ao legislador acompanhar a dinamicidade das relações 

sociais e inovar o sistema legal do país. 

 O art. 3º, IV da nossa Constituição Federal assim dispõe: 

Art.  3º .  Const i tuem objet ivos fundamenta is da Repúbl ica Federat iva 
do Brasi l :  

( . . . )  

IV – promover o bem de todos,  sem preconcei tos de or igem, raça, 
sexo, cor,  idade e quaisquer  outras formas de discr iminação. 

O artigo em epígrafe está situado no capítulo I que trata dos princípios 

fundamentais, sendo assim, o mencionado artigo é um dos princípios 

norteadores do nosso ordenamento jurídico. Porém, apesar da nossa 

constituição ter dado passos grandiosos, a mesma evolução não é 

acompanhada na legislação infraconsti tucional, que até hoje é carecedora de 

leis complementares e ordinárias que regulamente temas como o concubinato 

e uniões homoafetivas, para citar alguns exemplos. 

 Diante da falta de regulamentação, contudo, não cabe ao Estado-Juiz se 
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esquivar do seu dever de julgar tendo por fundamento o fato de determinada 

matéria não possuir previsão legal. 

 Nesse sentido, afirma o art. 126 do Código de Processo Civil : “O juiz 

não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade de 

lei.  No julgamento da l ide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as 

havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do 

direito” 

 O Estado tem, portanto, o dever e obrigação de regulamentar todos os 

tipos de relações sociais, recriminando os excessos através da existência de 

leis que confirmem os direitos e garantias emanados na nossa Constituição 

Federal, não só para as relações extraconjugais, mas também para tantas 

outras que assim como aquela sofre com a anomia. 

 O reconhecimento jurídico do concubinato é algo que vem gerando 

muitas polêmicas. O concubinato existe no mundo inteiro e precisa para isso 

ter amparo legal, precisando ser visto e analisado de forma concreta, 

desconstruindo valores ultrapassados e superficiais.  

 Pela ausência de disposit ivo legal o Poder Judiciário, não podendo se 

esquivar do julgamento, tem se dividido na hora de analisar os direitos da 

concubina. Para aqueles que entendem que a concubina tem direito a 

indenização por serviços domésticos prestados, pensão por morte ou direitos 

patrimoniais, fundamentam suas decisões através de analogias com a união 

estável e a sociedade de fato e através da aplicação dos princípios 

constitucionais. 

 Isso não acontece, todavia, com todos os julgamentos, pois alguns 

juízes e ministros não se sentem à vontade em fundamentar suas decisões em 

princípios e analogias, preferindo a tradicional e discriminatória supremacia 

do casamento e união estável sobre o concubinato 

 A falta de regulamentação legislativa, não pelo fato do concubinato ser 

uma prática recriminada, mas pelo fato de envolver pessoas dotadas da mesma 

dignidade e respeito que devemos ter com todos os cidadãos, faz com que 
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essas pessoas fiquem à margem da lei,  sem ter a devida certeza dos seus 

direitos e garantias, tendo inclusive medo de procurar o Poder Judiciário 

temendo a discriminação. 

 A competência para legislar sobre o concubinato é privativa da União. 

De acordo com o art. 22, inciso I da Constituição Federal, temos que 

“Compete privativamente à União legislar sobre: I – direito civi l , comercial, 

penal, processual, eleitoral, agrário, marít imo, aeronáutico, espacial e do 

trabalho” (gri fo nosso).  

 Apesar de boa parte da sociedade desaprovar as relação concubinárias, 

elas são uma realidade nos nossos tempos independente do contexto que as 

cercam. Contudo, apesar de não ser regulamentado expressamente, o Poder 

Judiciário vem modificando esse quadro através de suas decisões, fazendo 

surgir novos fatos e valores sociais por meio das jurisprudências. 

 Por meio de tais reconhecimentos jurisprudências, estamos 

acompanhando uma mudança de valores com implicações diretas no Direito de 

Família, Direito de Sucessões, Direito das Coisas e Bens, Direito das 

obrigações etc. 

 O Direito é escrito pelas mãos da sociedade e por mais que esta seja 

minoritária, não poderá ficar à mercê da lacuna legislativa, cabendo ao 

judiciário, nesse momento através da analogia, usos, costumes e princípios, 

aplicar o direito de forma justa. Nesse mesmo sentido, assim dispõem o art. 4º 

da Lei de Introdução ao Código Civil : “Quando a lei for omissa, o juiz 

decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e princípios gerais do 

direito”. 
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3. DIREITOS DA CONCUBINA 
 

 Por tudo que já foi analisado e visto, a concubina, assim como qualquer 

outro cidadão, é uma pessoa dotada de direitos e deveres. Não é pelo fato de 

estar envolvida em uma relação amorosa discriminada e rechaçada pela 

sociedade, que lhe fará um ser menor em relação aos outros. O trabalho 

realizado no âmbito doméstico, o cuidado e afeto que se tem com o outro, é 

igualmente digno àquele real izado pela esposa ou companheira. 

 A maioria dos julgadores só reconhece direitos patrimoniais à 

concubina, quando esta contribui materialmente para o aumento patrimonial. 

Dessa forma, provada tal contribuição a concubina terá direi to a receber ao 

que de fato foi contribuído. Juristas defendem que nesse caso o que existe é 

uma sociedade comercial, e que por isso a concubina é merecedora de tais 

direitos patrimoniais, pois caso contrário importaria em enriquecimento 

i l ícito por parte do concubino ou espólio.   

 E no caso da concubina não ter contribuído materialmente? Ela não terá 

direito a nada? Se tivermos um entendimento estr ito senso, a concubina não 

terá direito a nada, pois o concubinato não é reconhecido como entidade 

familiar reconhecida pela Constituição Federal, visto que o nosso sistema é 

monogâmico, não admitindo relações extraconjugais. 

 Todavia, algumas decisões judiciais vêm ampliando os direi tos da 

concubina, amparado no princípio da dignidade da pessoa humana, 

reconhecendo indenização pelo tempo que perdurou a relação. Segundo o 

desembargador José Carlos Texeira Giorgis, “não se trata de monetarização da 

relação afetiva, mas cumprir o dever de solidariedade, evitando o 

locupletamento indevido de um sobre o outro, à custa de entrega de um dos 

parceiros”.  

 Apesar do avanço jurisprudencial, muito ainda há que se evoluir, pois 

atualmente raramente a concubina tem direito a alimentos e parti lha de bens 

quando não há comprovação de dependência econômica nem de que foram 
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adquiridos bens patrimoniais com conjugação de esforços. É difíci l  imaginar 

que uma relação duradoura e às vezes até com fi lhos não é uma união de fato. 

 

3.1. CONTROVÉRSIA DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL 

 

Os direitos da concubina longe de ser um tema pacíf ico vêm gerando 

inúmeras discussões e contradições na doutrina e jurisprudência, isso porque 

tais direitos vão de encontro com os valores sociais e com o modelo 

moralmente reconhecido. 

O direito, por sua característ ica interdisciplinar está cada vez mais 

andando lado a lado com a psicologia na tentativa de entender mais a fundo o 

comportamento humano e todas as causas que levam o individuo a prática de 

determinados atos. 

A psicologia moderna tem desenvolvido uma teoria, que já encontra 

adeptos no mundo jurídico, chamada poliamoriso, ou seja, a coexistência 

simultânea entre duas ou mais relações paralelas onde as pessoas envolvidas 

aceitem mutuamente. 

Foi com base nessa teoria que o juiz Adolfo Naujorks do Estado de 

Rondônia reconheceu a parti lha de bens em partes iguais entre o homem, a 

esposa legalmente casada e a concubina: 

Juiz profere dec isão inédita na área de famí l ia no Fórum Cível da 
Comarca da Capi ta l  de Rondônia.  Após anál ise acurada, o juízo da 
4ª Vara de Famí l ia da Comarca de Porto  Velho, na manhã desta 
sexta-fe ira (14) ,  reconheceu, em Ação Declaratór ia de União 
Estável,  a dupl ic idade do relac ionamento de um homem legalmente 
casado que convivia com a sua esposa, e simul taneamente com 
outra companheira.  A decisão fo i  pro fer ida pelo juiz Adol fo 
Naujorks,  t i tular  da 4ª Vara de Famí l ia .  

Na sentença, o Magistrado determinou a part i lha dos bens 
adquir idos durante a re lação dúp l ice em três partes iguais,  isto é,  
entre o homem, a esposa legalmente casada e a companheira.  De 
acordo com o juiz Adol fo,  a psicologia  moderna chama essa relação 
tr iangular de "pol iamor ismo",  que se const i tui  na coexistênc ia de 
duas ou mais relações afet ivas paralelas em que as pessoas se 
acei tam mutuamente.  
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Para Adol fo Naujorks,  que não d ivulgou o nome das par tes por  
trami tar  em segredo de Just iça,  o reconhecimento da part i lha dos 
bens deve-se a doutr ina e o precedente da jur isprudência que tem 
admit ido a " tr iação" ,  ou seja,  a  meação que se transforma na 
div isão do patr imônio em par tes iguais.  Por quase três décadas de 
convivênc ia,  o homem const i tuiu patr imônio e gerou f i lhos com a 
companheira,  fora do casamento (Assessor ia de Comunicação 
Inst i tucional do TJ RO).  

Por menos usual que isso possa parecer, trata-se de um fato que existe 

em nossa sociedade, e que apenas por isso merecem os autores de tal relação 

ser tratado com respeito e, impõem-se ao Poder Judiciário um cuidado e uma 

análise profunda de cada caso concreto com o objetivo de evitar maiores 

injustiças. 

Nesse sentido, decidiu a 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul: 

 
A  8ª Câmara Cíve l do Tr ibunal de Just iça reconheceu que um 
cidadão viveu duas uniões afet ivas: com a sua esposa e com uma 
companheira.  Assim,  decid iram repar t i r  50% do patr imônio  imóvel ,  
adquir ido no per íodo do concubinato,  entre as duas. A outra metade 
f icará,  dentro da normal idade, com os f i lhos.  A decisão é inéd ita na 
Just iça gaúcha e resultou da anál ise das especi f ic idades do caso. 

A companheira entrou na Just iça com Ação Ordinár ia de Par t i lha de 
Bens contra a esposa e f i lho do fa lecido. A legou que manteve 
relacionamento públ ico e notór io com ele entre 1970 e 1998. 

O rela tor,  Desembargador Rui Portanova, concedeu apenas em parte 
o pedido da autora pois “não há como ret i rar  dos f i lhos o d irei to de 
herança ou totalmente da esposa o  seu d ire i to  de meação”.  Assim, 
declarou que a companheira  tem direi to a  25% do patr imônio 
imóvel  adqui r ido pelo fa lec ido durante a existência do concubinato . 

A companheira v ivia em Santana do Livramento e também teve um 
f i lho com cidadão. Já a famí l ia legal izada vivia em São Gabr iel .  
Para o magistrado, apesar de não se ap l icar o novo Código Civi l  
d iretamente,  a s i tuação é prevista no ar t igo 1.727. Para ele,  o novo 
Código Civ i l  não pro ib iu o concubinato.  “Agora é possíve l  d izer 
que o novo s is tema do dire i to  de famí l ia se assenta em três 
inst i tutos: um, preferenc ia l  e longamente tra tado, o casamento; 
outro,  reconhecido e s intet icamente previsto ,  a  união estável ;  e  um 
terceiro,  res idual ,  aberto às aprec iações caso a caso, o  
concubinato”,  a f i rmou. 

Para o Desembargador Portanova, “a exper iênc ia tem demonstrado 
que os casos de concubinato  apresentam uma sér ie  inf indável de 
pecul iar idades possíve is” .  Aval iou que se pode estar d iante da 
si tuação em que o tr io de concubino esteja per fe i tamente de acordo 
com a vida a três.  No caso, houve uma relação “não eventual ”  
contínua e públ ica,  que durou 28 anos, inclusive com prole ,  
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observou. “Ta l era o elo entre a companheira e o falecido que a 
esposa e o f i lho do casamento sequer negam os fatos – pelo 
contrár io,  conf irmam; é quase um concubinato consent ido. ” 

O Desembargador José Ataides Siqueira Tr indade acompanhou as 
conclusões do rela tor,  ressaltando a singular idade do caso concreto : 
“Não resta a menor dúvida que é um caso que foge completamente 
daqueles parâmetros de normal idade e apresenta par t icular idades 
especí f icas,  que deve merecer do julgador t ratamento especia l  
(Tr ibunal de Just iça do Rio Grande do Sul.  Processo nº  
70004306197. Relator :  Rui  Portanova).  

Vê-se assim, que apesar da fidel idade ser juridicamente regulamentada 

como um dos deveres legais do casamento e da união estável percebe-se que 

longe está de ser um valor absoluto, pois como visto exceções são admitidas a 

depender do caso concreto. 

 Imaginemos o caso, porém, da esposa não consentir com a relação 

extraconjugal. Ficaria neste caso a concubina sem direito algum?  E o tempo 

dedicado ao outro com carinho, atenção, trabalhos domésticos ou até mesmo a 

contribuição direta no aumento patrimonial? Ficaria sem nenhuma 

regulamentação jurídica? 

Através do bom senso de alguns juristas a concubina, repito, depois de 

analisado o caso concreto, está saindo vitoriosa ao pleitear indenizações por 

trabalhos domésticos prestados, pensões ou se for o caso, ter para si parcela 

do patrimônio que comprovadamente ajudou a construir. 

Em 2003, o Superior Tribunal de Justiça se deparou com uma questão 

envolvendo o pedido de indenização aos serviços domésticos prestados 

durante o concubinato que se perpetuou por longos 36 anos. A autora 

ingressou com um agravo de instrumento contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo assim ementado: 

CONCUBINATO – Descabimento de qualquer indenização à mulher 
que, embora co-hab itasse com o ‘de cujus’,  a lguns dias da semana,  
sab ia-o legalmente casado – Não se tra tando a concubina de 
empregada do falec ido amásio,  incabível a cobrança de prestação de 
serv iços – Inexistente acrésc imo patr imonia l  imputável à autora,  
não se pode fa lar  em enr iquecimento sem causa – Embargos 
infr ingentes recebidos para julgar improcedente a ação e 
prejudicado o  recurso adesivo”.  (Tr ibunal de Just iça de São Paulo.  
Embargos Infr ingentes n° 023.484-4/2-01. Data de ju lgamento:  
13.10.1998).  
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 Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça, modificando a decisão em 
epígrafe, entenderam que: 

A or ientação tranqüi l izada no Super ior  Tr ibunal de Just iça é no 
sent ido de que durante o per íodo de v ida em comum, faz jus a 
concubina a uma indenização por serv iços domést icos prestados ao 
companheiro,  o que não impor ta,  evidentemente,  em d izer que se 
está a remunerar como se ‘serv içal ’  ou ‘empregada ‘ fosse, data  
vênia do voto condutor,  mas, sim na sua contr ibuição para o  
func ionamento do lar ,  permi t indo ao outro o exercíc io de at ividade 
lucrat iva,  em benefíc io  de ambos.  É que, l iberado dos afazeres 
domést icos,  o concubino não despende preocupação, tempo e 
energia para a manutenção da casa e de si  mesmo, encargos 
conf iados à concubina, e isso tem va lor” .  (STJ. Recurso Especia l  n° 
303.604. Data de ju lgamento: 20.03.2003).  

Nesse mesmo sentido, decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul: 

Namorar homem casado pode render indenização devida pelo  
período do relacionamento.  Durante 12 anos, a concubina d ivid iu o 
parce iro com a sua mulher “o f ic ia l” .  Separado da mulher,  o 
parce iro passou a ter  com a ex-concubina uma relação estável.  Na 
separação, c inco anos depois,  e la  entrou com pedido de 
indenização. Fo i atend ida por ter  provado que no per íodo do 
concubinato ajudou o homem a ampl iar  seu patr imônio.  

A 7ª Câmara Cíve l do Tr ibunal de Just iça do Rio  Grande do Sul  
f ixou indenização de R$ 10 mil .  Para o desembargador José Car los 
Teixe ira Giorgis,  re la tor da matér ia,  deve haver a possib i l idade do 
concubino ganhar indenização pela vida em comum. 
“Não se tra ta de monetar izar a re lação afet iva,  mas cumpr ir  o dever  
de so l idar iedade, evi tando o enr iquec imento indevido de um sobre o  
outro,  à custa da entrega de um dos parcei ros”,  just i f icou. 
O casal v iveu junto de 1975 a 1987, enquanto o parceiro fo i  casado 
com outra pessoa.  Depois,  mantiveram união estável de 1987 a 
1992. Com o f im da união, e la ajuizou ação pedindo indenização 
pelo per íodo em que ele  manteve outro  casamento.  
A mulher a legou que t rabalhou durante os doze anos para auxi l iar  o  
parce iro no aumento de seu patr imônio e,  por isso, reiv indicou a 
indenização por serv iços prestados. O desembargador José Car los 
Teixe ira Giorgis entendeu que a mulher dever ia  ser indenizada por  
ter  invest ido d inheiro na relação. Par t ic iparam do ju lgamento os 
desembargadores Luis Fel ipe Brasi l  Santos e Maria Berenice Dias.  

Vimos até agora decisões que reconhecem o direito da concubina 

fundamentada basicamente em direitos obrigacionais, como as indenizações 

devidas pelo período do relacionamento quando a concubina dispensou 

carinho, afeto, trabalhos domésticos prestados e, de forma comprovada que 

ajudou no aumento patrimonial. Tais decisões são tomadas tendo em respeito 

o princípio que veda o enriquecimento sem causa. 
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E em relação aos direitos familiares? Será que a concubina terá direito? 

O ministro do Superior Tribunal de Just iça, Nilson Naves, ao analisar o 

REsp nº 674.176, negou provimento ao recurso interposto pela esposa, que 

inconformada pela decisão da primeira turma do Tribunal Regional Federal da 

5ª Região, reconheceu direito à concubina ao rateio da pensão por morte entre 

esta e a esposa, tendo em vista que foi demonstrada a dependência econômica 

da companheira. 

No seu voto vencido o Ministro relator em epígrafe, proferiu seu voto 

nos seguintes termos l iterais: 

   ( . . . )  

Tais as circunstânc ias indicadas, o acórdão recorr ido adotou a meu 
ver ,  a melhor das so luções: pro teger a boa-fé da concubina,  
resultante de relação concubinár ia de quase tr inta anos.  É 
ind i ferente para o concubinato fosse o homem casado – tra tava-se 
de relação tão ínt ima, que providenc iou ele a ida dela para Reci fe 
quando, para lá,  e le,  esposa e f i lhos se mudaram no ano 1969. É por  
isso que, não deparando com a alegada o fensa às Le is nº  8.213 e 
9.278/96 – delas,  a l iás,  nem cuidou expressamente o acórdão 
recorr ido – e também não deparando com o ind icado dissíd io,  vo to 
contrar iamente ao conhecimento do recurso especial ;  se 
prefer irem,nego- lhe provimento.  

 Entendendo de forma diversa, o Senhor Ministro Hamilton Carvalho, 

que lavrou o acórdão, após pedido de vistas,  concluiu não haver concessão do 

benefício previdenciário quando houver impedimento para casamento: 

Como se vê, não obstante a evolução legisla t iva,  manteve-se a seu 
turno, a  exigênc ia para o reconhecimento da união estável que 
ambos, o segurado e a companheira,  sejam so lteiros,  separados de 
fa to ou jud ic ialmente,  ou viúvos, que convivam como ent idade 
fami l iar ,  a inda que não sob o mesmo te to,  exc luindo-se assim para 
f ins de reconhecimento de união estável  as s i tuações de 
concomitânc ia,  é d izer,  de simul taneidade de relação mari ta l  e de 
concubinato.  
Assim, o concubinato  impuro, concubinagem ou concubinato  
adulter ino,  s imul tâneo à relação de casamento,  mantém-se à 
margem da legislação previdemciár ia .  
Esta é prec isamente a espécie.  
Outrossim, é f i rme o constructo jur isprudencia l  na af i rmação de que 
se reconhece à companheira de homem casado, mas separado de fa to  
ou de d ire i to,  d ivorciado ou viúvo, o d ire i to  na par t ic ipação nos 
benefíc ios previdenciár ios e patr imoniais decorrentes de seu 
fa lecimento,  concorrendo com a esposa,  ou até mesmo exc luindo-a 
da part ic ipação, de sor te que a dist inção entre concubinato e união 
estável hoje não o ferece mais dúvida.  
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Outro não é o pensamento que vem prevalecendo nesta Cor te  
Super ior  de Just iça,  conforme se destaca nos seguintes arestos:  
 

RECURSO ESPECIAL – MATÉRIA CONSTITUCIONAL – 
ALÍNEA DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL NÃO 
INDICADA – NÃO CONHECIMENTO – SOCIEDADE DE 
FATO - PATRIMÔNIO COMUM – PARTILHA – 
COMPANHEIRO CASADO – COMUNHÃO UNIVERSAL – 
SEPARAÇÃO DE FATO – SEGURO DE VIDA – 
BENEFICIÁRIO – LIVRE NOMEAÇÃO – PENSÃO 
PREVIDENCIÁRIA- RATEIO ENTRE CÔNJUGE E 
COMPANHEIRA  –  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
 

    ( . . . )  
 

3.Reconhecida a sociedade de fato  e havendo contr ibu ição,  
d ireta ou indi re ta,  para a formação do patr imônio comum, 
cabíve l a  part i lha  do mesmo,  não a fetada pelo reg ime de 
comunhão un iversal  de bens adotado no casamento de um dos 
companheiros,  estando o mesmo separado de fato.  
Precedentes.  
 
(. . . )  
 
5.  Correto o rateio da pensão previdenciár ia entre recorrente 
e v iúva, f ixando-se percentua l aná logo (50%) a ambas,  sendo 
incabível a manutenção dos 30% estabelec idos por ocasião de 
rev isão da pensão a l imentíc ia percebida pelo cônjuge. 
6.  Recurso conhecido e parc ia lmente provido (RESP nº 
362.743/PB, Relator Ministro Jorge Scartezzin i ,  in DJ 
11/10/2004).  
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. ESPOSA LEGÍTIMA E COMPANHEIRA. RATEIO. 
AUSÊNSIA DE COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. 
 
1.  A companheira tem direi to à pensão por morte do serv idor  
públ ico,  c iv i l  ou mi l i tar,desde que comprovada a união 
estável,  bem como a dependência econômica, sendo 
presc indível  a  designação prévia.  
2.  Se a decisão recorr ida fo i  proc lamada com fundamento em 
si tuação de fato,  na qual fo i  a f i rmado que a recorrente não 
faz jus ao rateio da pensão por não comprovar o vínculo com 
o fa lec ido serv idor  e  a dependência  econômica, a matér ia 
re foge do âmbi to do recurso especia l ,  ante o ób ice da Súmula 
nº 7 desta Corte.  (AgRgResp nº 628.937/RJ,  Relator  
Ministro Paulo Medina, in  DJ 27/3 /2006)  (Gr i fos do 
Orig inal) .  

    
Desta fei ta,  em que pese a incontrovérs ia no que se re fere a relação 
duradoura,  porém ocul ta,  que se estabeleceu entre a demandante,  
ora recorr ida,  e o segurado (aproximadamente 28 anos),  e de 
casamento estável com a recorrente ( tr inta anos),  a verdade é que se 
trata de s i tuação extravagante à previsão legal.  
Pelo exposto,  peço vênia do i lustre Relator,  para dele d ivergir  e  
conhecer  do recurso para dar-lhe provimento.  
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O tema como visto é de difíci l  solução, isso porque o nosso sistema 

legislativo ainda é falho e não regulamentou o tema em epígrafe, dando assim 

abertura para várias interpretações sobre assunto. 

A nosso ver, não reconhecer os direitos da concubina no caso em tela é 

não reconhecer uma entidade familiar pautada no afeto, que pode sim ter 

conseqüências jurídicas, apesar de adulterina. 

Infel izmente, a maioria dos ministros do Supremo Tribunal Federal vem 

seguindo a mesma linha de raciocínio dos ministros do Superior Tribunal de 

Justiça, como pode ser visto através do Recurso Extraordinário nº 397.762-8, 

que julgou improcedente direito à concubina ser meeira com a viúva à pensão 

previdenciária. 

O ministro relator (Marco Aurél io) da 1ª Turma do Supremo Tribunal 

Federal assim entendeu que: 

Proclamou o Tr ibunal  de Just iça da Bahia a estabi l idade, a  
pub l ic idade e a cont inuidade da vida dup la,  assentando que não 
poder ia  desconhecer  esses fatos ante a existência do casamento e da 
prole deste resultante,  consignando não haver imposição da 
monogamia para caracter izar -se a união estável a ser amparada pela 
Previdênc ia,  o que const i tu i  dever do Estado.  Plac i tou,  então o  
rate io da pensão. 

Sob o ângulo da busca a qualquer preço da a lmejada just iça,  não 
merece cr í t ica o  rac iocínio  desenvo lvido.  Entrementes,  a a tuação do 
Judiciár io é v inculada ao Direi to posto.  Surgem ób ices à 
manutenção do que decid ido,  a part i r  da Const i tu ição Federa l .  
Realmente,  para ter -se como configurada a união estável ,  não há 
imposição da monogamia, mui to embora e la seja aconselhável,  
objet ivando a paz entre o casal.  Todavia,  a união estável protegida 
pela ordem jur íd ica const i tucional pressupõe prát ica harmônica com 
o ordenamento jur íd ico em vigor.  Tanto é assim que, no art igo 226 
da Car ta da Repúbl ica,  tem-se como objet ivo  maior da pro teção o 
casamento.  Conf ira-se como própr io preceito que serv iu de base à 
decisão do Tr ibunal de Just iça.  O reconhecimento da união estável  
pressupõe possib i l idade de conversão em casamento.  O 
reconhecimento da união estável entre homem e a mulher  como 
ent idade fami l iar ,  devendo a le i  faci l i tar  sua conversão em 
casamento,  d irec iona à inexistênc ia de obstáculo a este úl t imo. A 
manutenção da relação com a autora se fez à margem e d ir ia mesmo 
mediante discrepância do casamento existente e da ordem jur íd ica 
const i tucional.  À época,  em vigor se encontrava, inclus ive,  o art igo 
240 do Código Penal,  que t ip i f icava o adultér io .  A t ipologia restou 
expugnada pela Le i nº  11.106/05. 

Então, o que se tem é que, em detr imento do casamento havido até a 
data da morte do serv idor,  veio  o Estado,  na d icção do Trbunal de 
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Just iça da Bahia,  a p laci tar ,  com conseqüências jur íd icas,  certa  
união que, ini ludivelmente,  não pode ser  considerada como 
merecedora da proteção do Estado, porque a conf l i tar ,  a mais não 
poder,  com o direi to posto.  É certo  que o  atual Código Civ i l  versa,  
ao contrár io  do anter ior ,  de 1916,  sobre a união estável,  real idade a 
consubstanc iar núcleo fami l iar .  Entre tanto,  na previsão está 
excepcionada a proteção do Estado quando existente impedimento 
para o casamento relat ivamente aos integrantes da união, sendo que, 
se um deles é casado,  esse estado c ivi l  apenas deixa de ser ób ice 
quando ver i f icada a separação de fato .  A regra é fruto texto  
const i tucional e,  por tanto,  não se pode olvidar  que, ao fa lecer,  o 
varão encontrava-se na chef ia da famí l ia of ic ia l ,  v ivendo com a 
esposa. O que se percebe é que houve um envolv imento for te – de 
Valdemar do Amor Div ino dos Santos e Joana da Paixão Luz -,  
projetado no tempo – 37 anos-,  dele surgindo prole numerosa –  
nove f i lhos - ,  mas que não surte e fei tos jur íd icos ante a 
i legi t imidade, ante o fa to de o companheiro haver mant ido o 
casamento com quem contraíra núpcias e com quem t ivera onze 
f i lhos.  Abandone-se a tentação de implementar  o que poder ia ser  
t ida como uma just iça sa lomônica, porquanto a segurança jur íd ica 
pressupõe o respei to às bal izas legais,  a obediênc ia i r restr i ta às 
bal izas const i tuc ionais.  No caso, vis lumbrou-se união estável  
quando, na verdade,  ver i f icado s imples concubinato,  conforme 
pedagogicamente previsto no art igo 1.727 do Código Civ i l :    

Art .  1.727. As relações não eventuais entre o homem e a 
mulher,  impedidos de casar const i tuem concubinato.  

O concubinato na se iguala à união estável,  no que esta acaba 
fazendo as vezes,  em termos de conseqüências,  do casamento.  Gera, 
quando mui to,  a denominada sociedade de fa to.  

Tenho como infr ingido pela Cor te de or igem o § 3º  do art igo 226 da 
Const i tu ição Federal  razão pela qual conheço e provejo o recurso 
para restabelecer a sentença prolatada pelo Juízo.  

 

Da leitura do voto em epígrafe, percebe-se que há uma discriminação 

muito grande com o concubinato. Entendeu o ministro relator, que por não ser 

o concubinato regulamentado na legislação este estaria em inferioridade em 

relação ao casamento e união estável, não podendo ainda ter a proteção do 

Estado porque estaria a confl i tar com o direito posto. 

O relator Marcos Aurél io reconhece que houve um envolvimento forte e 

duradouro – 37 anos- com nove fi lhos, porém, apesar de tudo não surtiria 

conseqüência jurídica alguma ante a i legit imidade da relação. Conclui ainda 

que “o concubinato não se iguala à união estável, no que esta acaba fazendo 

as vezes, em termos de conseqüências, do casamento. Gera, quando muito, a 

denominada sociedade de fato” (grifo nosso). 
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Lastimável o posicionamento do ministro. Apesar do concubinato não 

ser legit imado, os juristas na hora de decidirem determinado l itígio devem ter 

como base não apenas o texto legal expresso, mas sim um conjunto de fatores 

externos, para, dessa forma, terem uma melhor compreensão do caso concreto 

e evitarem injustiças.    

No caso em tela, a união duradoura de 37 anos e a existência de nove 

fi lhos não foi levada em consideração. O núcleo de decisão do ministro se 

restringiu apenas a incompatibi l idade de coexistirem o casamento e união 

estável. 

Outro caso que vem saltando os olhos foi observado no Recurso 

Especial nº 872.659/MG de relatoria da ministra Nancy Andrighi. 

 No caso em tela, a concubina pleiteou indenização por serviço 

doméstico prestado em face do espólio representado pela viúva e 

inventariante do de cujus. Argumenta na inicial que teve relação concubinária 

com o falecido durante 27 anos, e dessa união existe um fi lho. Que contribui 

para o aumento patrimonial através da sua profissão de costureira e do 

trabalho doméstico prestado. Ao final, requer que o espólio seja condenado ao 

pagamento de 4 (quatro) salários mínimos pelo período que existiu o 

concubinato. 

Ao contestar a ação, alega o espólio que é inviável reconhecer direitos 

à concubina tendo em vista o estado de casado com a viúva até a sua morte. 

Argumenta ainda que a relação extraconjugal “nunca passou do campo 

clandestino e meramente sexual, típico dos popularmente chamados amantes, 

que mantém encontros eventuais e esporádicos para fins l ibidinosos”. Sob a 

hipótese de ser julgada procedente a ação, pede ao final que seja reconhecida 

a prescrição qüinqüenal. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais acolheu parcialmente o pedido 

da parte autora para condenar o espólio ao pagamento de 3 (três) salários 

mínimos contados porém, dos últ imos cinco anos anteriores à ação. 
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Subindo os autos para o Superior Tribunal de Justiça, a ministra 

relatora, Nancy Andrighi, logo no início do seu voto faz a dist inção 

terminológica entre casamento, união estável e concubinato: 

O casamento,  pro tegido const i tucionalmente e pela le i  c ivi l ,  como a 
i nst i tuição mais adequada de tutela da Famí l ia – base da soc iedade 
-,  tem seus efei tos jur íd icos e patr imoniais p lenamente regulados e 
sol id i f icados, confer indo-se aos cônjuges status social  re levante,  
com direi tos efet ivamente assegurados. 

A união estável,  por sua vez, ao ser a lçada pela CF/88, como 
ent idade fami l iar ,  e que pressupõe ausência de impedimentos para o  
casamento,  ou, pe lo menos, que esteja presente a separação de fato ,  
são confer idos efe i tos simi lares aos do casamento,  o que permi te  
aos companheiros a salvaguarda de seus di rei tos patr imonia is,  
dentre outros,  conforme def inido em le i .  

Contudo, ao concubinato,  entendido como re lação que abrange 
convivênc ias à margem do casamento e que vulneram, portanto,  os 
impedimentos existentes para a concret ização de nova re lação 
matr imonial ,  como as que existem em quebra do dever de 
f idel idade, quando,  por  exemplo,  uma pessoa casada mantém vida 
concubinár ia  simul tânea à conjugal,  não é confer ido efei to jur íd ico,  
marcadamente de cunho patr imonial ,  porquanto em confronto direto 
com o objet ivo maior de proteção da CF/88, que é o casamento.  O 
concubino, por ser aquele que se une, c landest inamente ou não, a  
outra pessoa comprometida,  legalmente impedida de se casar f ica 
dest i tuído de especí f icas tutelas de direi to,  exatamente porque 
advir iam em fronta l  prejuízo ao do outro cônjuge do casamento não 
desfei to ,  popularmente concebido como aquele que fo i  “ t ra ído”.  

 

Percebe-se, que antes mesmo da ministra analisar o caso concreto ela já 

tem uma opinião formada e discriminatória acerca do concubinato. Apenas 

por essa pequena lei tura já é possível perceber que a viúva sairá vencedora 

desta ação. 

  A ministra no decorrer do seu voto fundamentou sua decisão com 

argumentos generalizados e ultrapassados de um moralismo sexual que não 

combina com a atual sociedade, onde os valores e conceitos de família estão 

em plena mutação. Da leitura do voto extrai-se que: 

Assim, se com o f im do casamento não há possib i l idade de se 
plei tear indenização por serviços domést icos prestados, tampouco 
quando se f inda a união estável,  mui to menos com o cessar do 
concubinato haverá qualquer v iabi l idade de se postular  ta l  d irei to,  
sob pena de se cometer  grave discr iminação frente ao casamento,  
que tem pr imazia const i tuc ional de tra tamento.    

Ora,  se o cônjuge no casamento nem o companheiro  na união 
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estável fazem jus à indenização, mui to menos o concubino pode ser 
contemplado com tal  d irei to,  pois ter ia mais do que se casado fosse.  

Dessa forma, a concessão da indenização à concubina si tuar ia o 
concubinato em posição jur íd ica mais vantajosa que o própr io  
casamento,  o que é incompatível  com as dire tr izes const i tuc ionais 
do art .  226 da CF/88 e com o Dire i to de Famí l ia ,  ta l  como 
concebido 

Entend imento em sent ido diverso, pr iv i legiar ia,  abstra indo-se da 
questão em tese e vo l tando à hipótese em ju lgamento,  a concubina,  
em detr imento  da própr ia viúva do falecido e de todos os 11 f i lhos 
– inc luída aí  a f i lha da concubina – cujos quinhões ser iam 
consideravelmente reduz idos.   

Al iás,  o pedido deduzido por M.A. em mui to se assemelha a uma 
tentat iva de se buscar,  de uma forma canhestra ,  d irei to sucessór io,  
sab idamente a e la não estendido. 

Reconhecer-se- ia uma dupla meação. Uma devida à viúva, 
reconhecida e devidamente amparada em lei .  Outra,  cr iada em 
Tr ibunais,  como um “monstro” jur isprudencial ,  a  assombrar os 
casamentos existentes e fazer avançar as uniões concubinár ias,  
albergando-as e est imulando-as,  a inda que idéia in ic ia l  do 
legis lador tenha sido no sent ido de não permanecer o inst i tuto do 
concubinato de efe i tos marcadamente patr imoniais.  

E nessa toada, vem a lume a questão do tão propalado 
enr iquecimento sem causa a just i f icar a pretensão indenizatór ia.  É 
por todos sabido que em tais re lacionamentos,  geralmente é a 
concubina que tem a proteção mater ia l  do concubino, aufer indo, 
deste,  vantagens econômicas,  o que bem se depreende da lei tura dos 
autos,  na hipótese em julgamento.  Nenhuma vantagem econômica 
ou patr imonia l  fo i  apontada em relação ao falecido, na acepção de 
ter  ele  sido benef ic iado mater ia lmente pe lo esforço da concubina.  
Ao contrár io,  a a lusão que se faz,  em grande parte no processo –  
inclus ive no acórdão impugnado – diz respei to a favores que a 
concubina recebeu, amealhou e conservou ao longo e para alem da 
relação concubinár ia,  com ênfase ao imóvel res idencia l  e comerc ial  
de que é propr ie tár ia.  

A relação de cumpl ic idade, consiste  na troca afet iva e na mútua 
assistênc ia havida entre  os concubinos, ao longo do concubinato,  
em que auferem proveito de forma recíproca, cada qual a seu modo,  
seja por  meio de auxí l io moral ,  seja por meio  de auxí l io  mater ial ,  
não admite que após o  rompimento da relação, ou a inda com a 
mor te de um deles,  a outra parte cogi te p le i tear indenização por 
serv iços domést icos prestados, o que certamente – e aí s im – 
caracter izar ia locup letação i l íc i ta.  

Considere-se,  por f im,  que não se pode mensurar o a feto ,  a 
intensidade do própr io sent imento,  o desprend imento e a 
sol idar iedade na dedicação mútua que se visual iza entre casais.  O 
amor não tem preço. Não há valor econômico em uma relação 
afet iva.  Acaso houver necessidade de dimensionar-se a questão em 
termos econômicos, poder-se-á incorrer na conivência e até mesmo 
estímulo àquela conduta reprovável em que uma das partes serve-se 
sexualmente da outra e,  portanto ,  recompensa-a com favores.  
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Dessa forma, não há v iabi l idade de se debater  acerca dos efei tos 
patr imonia is do concubinato quando em choque com os do 
casamento pré e coexistente,  porque defin ido aquele,  
expressamente,  no art .  1.727 do CC/02, como relação não eventual  
entre homem e a mulher,  impedidos de casar.  A d isposição legal tem 
o único obje t ivo de co locar a  salvo o  casamento,  inst i tuto que deve 
ter  pr imazia,  ao lado da união estável,  para f ins de tutela do 
Dire i to .  (STJ -  3ª Turma – Recurso Especial  nº  872.659/MG, 
rela tora ministra Nancy Andighi,  publ icado no DJ de 19.10.2009) 

Percebe-se que toda a decisão foi fundamentada sob aspectos formais, 

tendo como núcleo central a incompatibil idade de atribuir direitos sucessórios 

à concubina com o fato do de cujus ser legalmente casado até a data do óbito. 

Em nenhum momento os aspectos materiais, tais como o longo período 

de convivência, os trabalhos domésticos realizados, o carinho e atenção 

dispensados, o conjunto de bens adquiridos durante a relação concubinária, 

foram levados em consideração. 

A hierarquia consti tucional do casamento, defendida pela ministra é 

contestada através da leitura do art. 226 e seus parágrafos, onde é 

reconhecido como entidade familiar não só o casamento, mas também a união 

estável e a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes, 

tendo todas elas a mesma proteção do Estado. 

Segundo Queiroz e Neri  (no prelo, 2010) o discurso ut i l izado pela 

ministra relatora desqualif icou duplamente o valor do trabalho doméstico e a 

postura moral e sexual da concubina. 

Em toda e qualquer decisão para ser considerada justa, é preciso se 

analisar o caso de forma concreta, ou seja, observar a real situação que gira 

em torno da l ide. No caso em tela os ministros anal isaram o caso de forma 

abstrata e não levaram em consideração os comprovados laços sócio-afetivos 

e domésticos na duradoura relação concubinária. 

Os valores da decisão não são compatíveis com os valores sociais, pois 

se as relações concubinárias existem, não podem sofrer essa discriminação só 

porque não foi devidamente regulamentada pela legislação. Não cabe ao Poder 

Judiciário, quando provocado para decidir confl i tos optar sempre pelos 

direitos posit ivados, em detrimentos de outros, que ainda não foram ou que 
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nunca serão. Agindo dessa maneira, o Judiciário deixa de realizar sua 

principal função, qual seja: aplicar a justiça. 

 Em sentido oposto da decisão em epígrafe, o pleno do Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região (TRF5), reconheceu o recebimento de pensão 

previdenciária à concubina que conviveu com o de cujus por 32 (trinta e dois 

anos), surgindo dessa união o nascimento de uma fi lha. Entendeu o relator, 

desembargador Marcelo Navarro que apesar de controvert ido, o Supremo 

Tribunal Federal vem modif icando sua jurisprudência para reconhecer direitos 

à concubina apesar do companheiro ser legalmente casado. 

 Percebe-se que apesar de ser um tema bastante controvertido e de 

inúmeras interpretações, o Poder Judiciário aos poucos vem tentando suprir a 

lacuna legislativa na tentativa de flexibil izar direitos para assegurar também à 

concubina amparos legais, como pensão, indenização, parti lha de bens, que 

atualmente é reconhecido apenas para as esposas e companheiras.  
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4. FEMINISMO E A CRÍTICA AO DIREITO 
 

A legislação brasileira está evoluindo cada vez mais para um mundo 

mais humanitário, onde a diferença de cor, raça, religião e sexo não seja 

motivo de discriminação entre os povos. A evolução dos direi tos humanos 

cresce a passos largos, contudo as mulheres ainda são alvos de crueldade e 

submissão pelo sexo oposto. 

Nesses termos, de acordo com Gomes (2003, p.51) observa-se que: 

Nunca se proclamaram tantos dire i tos humanos e novos direi tos e,  
no entanto,  ainda se mut i lam mulheres,  amputando- lhes parte da 
genitál ia,  em um r i tual  doloroso e humi lhante de vio lação de sua 
integr idade f ís ica e moral,  em nome de sua submissão ao sexo 
oposto,  a  exemplo  do que se dá em cer tos países afr icanos. 
Mulheres de todo o planeta a inda são ví t imas de toda forma de 
vio lência e opressão, sobretudo dentro da famí l ia.  No Brasi l  o 
quadro não é di ferente.  
 

A nossa Constituição Federal em seu art. 5º inciso I assim dispõem: 

 Todos são iguais perante a le i ,  sem d ist inção de qualquer natureza, 
garant indo-se aos brasi le iros e aos estrangeiros residentes no País a  
inv io labi l idade do d ire i to à  vida,  à l iberdade, à igualdade, à 
segurança e à propr iedade, nos termos seguintes: 
 
I  – homens e mulheres são iguais em di rei tos e obr igações, nos 
termos desta Const i tuição (gr i fo nosso).  
 
( . . . ) .  

 

O disposit ivo em epígrafe foi fruto de uma grande evolução histórica,  

na qual as mulheres foram adquirindo pouco a pouco alguns direitos que 

antes eram exclusivos aos homens. Contudo muito há ainda que se evoluir. 

 

Obviamente, a inovação legislativa não é a única, sequer a melhor 

forma de diminuir a desigualdade entre os gêneros. O aumento da educação 

formal, a ocupação das mulheres nos postos de trabalho e a capacitação 

econômica são sem dúvida a maior transformação de nossos tempos. Hoje, 

milhões de mulheres tomaram o controle dos seus destinos econômicos e 

conquistaram mais autonomia, entretanto, as mulheres ainda são submetidas 

rotineiramente ao sexismo e às interdições sociais. 

Algumas teorias, como a do patriarcado, afirma que essa submissão da 
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mulher em relação ao homem decorre de fatores naturais, ou seja, intrínseco à 

pessoa desde o nascimento, e que os fatores externos em nada influenciariam. 

Sendo assim, o espaço privado estava destinado à mulher, já o espaço público 

ao homem. Tal divisão era importante inclusive para a própria manutenção da 

sociedade. 

Part indo-se para uma visão mais cristã (VIEIRA 1994 apud GOMES 

2003) afirma que: 

Sob o pr isma do pensamento judaico-cr istão e sob a forma das 
relações socia is,  estabelecidas nas sociedades ocidentais,  o Gênesis 
d i ta o  modelo de homem e mulher.  Esse modelo per tence a uma 
ideologia universal is ta  e moral ista,  que se vale de var iados 
elementos,  ta is  como a submissão e desvalor ização da mulher ,  a  
regulamentação da conduta e os mecanismos de representação 
simból ica negat iva desta sexual idade. Por conseguinte,  o modelo de 
homem e mulher se expressa através de Adão e Eva, já que o 
cr ist ianismo nega a existênc ia de Li l i th como a pr imeira mulher de 
Adão. 

Seja qual for o marco histórico de tal  desvalorização e discriminação, 

tais condutas ainda estão presentes na atualidade, seja na privação de 

execução dos trabalhos domésticos, que na maioria das vezes são executados 

por mulheres, ou, seja na luta desigual no mercado de trabalho. Assim, afirma 

Vieira que: “As atividades produtivas – o trabalho remunerado – tornara-se 

um domínio mascul ino. E as improdutivas – o trabalho doméstico – um 

domínio feminino” (VIEIRA 1994, apud GOMES 2003). 

As feministas l iberais encontraram na dicotomia público/privado uma 

forma de não intervenção do Estado na esfera privada do indivíduo, sendo 

assim, tentam operar transformações principalmente na esfera pública das 

relações de gênero, lutando, por exemplo, por iguais direitos da mulher no 

mercado de trabalho e na participação polít ica. Por outro lado, o feminismo 

liberal pouco tocou na esfera das relações privadas consideradas pelo 

l iberalismo como uma espécie de área sagrada onde o Estado nunca deveria 

intervir.  Assim, segundo Chambouleyron (2007) “Sem questionar a 

distr ibuição de tarefas e de poder na esfera doméstica o feminismo liberal do 

século XIX encontrava suas próprias l imitações”. 

Importante são os ensinamentos de Gomes (2003, p.53) sobre o assunto: 
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A d icotomia públ ico /pr ivada acabou por defin ir  contornos r íg idos à 
mani festação da indiv idual idade mascul ina e feminina e,  a par t i r  
dessa construção, baseada na desigualdade entre  os sexos, 
estrutura-se a famí l ia,  o mercado de t rabalho,  o mundo jur íd ico ,  
enf im, a sociedade do século XIX e boa parte do século XX. A 
famí l ia conjugal moderna, portanto,  longe de ser democrát ica,  
revela uma for te  hierarquia de gênero ( . . . ) .  

Em meio a esse quadro de opressão e desvalorização surge a 

necessidade de buscas efetivas em prol dos direitos das mulheres que 

começam a aparecer a partir dos movimentos feministas, do sistema 

capitalista, dos avanços tecnológicos e cientí ficos da sociedade moderna e da 

constituição cidadã de 1988, que deu a mulher, segundo Gomes (2003, p.60) 

“tratamento diferenciado, porém não discriminatório, em função das 

especificidades de seu sexo”. 

 

4.1 DIREITOS E DIGNIDADE DA MULHER 

 

Antes mesmo da Constituição de 1988, segundo Gomes (2003), a 

Constituição de 1934 já reconhecia a igualdade jurídica entre homens e 

mulheres, apesar de leis infraconstitucionais, como o Código Civil de 1916, 

paradoxalmente estipular o contrário. Tal conduta pode ser justif icada pela 

grande dificuldade de aplicar a igualdade entre os sexos diante de uma 

sociedade altamente machista. Percebe-se, portanto, que paralelamente à 

emancipação legislat iva é essencial que ocorra também à mudança de valores 

sociais para que só assim comece a existir de fato uma mudança substancial, e 

não meramente formal como vem acontecendo até os dias atuais. 

Nesse sentido, afirma Gomes (2003, p.66):  

Percebe-se que ainda resta mui to a ser fe i to para que possa passar  
do discurso legal à prát ica social  ( . . . ) ,  sobretudo no que diz  
respeito à própr ia mudança de mental idade de homens e mulheres 
da população,  pois,  por  mais que a igualdade const i tucional  seja 
atua lmente uma real idade jur íd ica,  a d iscr iminação de gênero,  
embora mais sof ist icada, cont inua presente no cot id iano feminino. 
Trata-se novamente da contraposição entre igualdade formal e  
substancia l :  a pr imeira fo i  a lcançada def in i t ivamente com a 
Const i tu ição de 1988;  a segunda constró i -se lenta e pacientemente.  
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 Apesar de estar presente desde a constituição de 1934, conforme Gomes 

(2003), a isonomia jurídica ganhou um grande impulso com a constituição 

cidadã de 1988 ao estabelecer em seu art. 5º, inciso XLI que “a lei punirá 

qualquer discriminação atentatória dos direi tos e l iberdades fundamentais” 

 Com esse novo status social da mulher era preciso e, mais que isso 

necessário, estabelecer mudanças profundas não só nas legislações 

infraconstitucionais, como o Código Civil de 1916, mas principalmente 

mudanças no âmbito social, tendo em vista a existência de um 

conservadorismo muito forte. 

 Nessa l inha de raciocínio, (VERUCCI, 1994 apud GOMES,2003): 

A Const i tuição de 1988 mudou o estatuto legal das mulheres e 
ref le t iu a idéia de democrat ização da famí l ia,  como quer iam as 
feministas,  porém não se re f le t iu a inda sufic ientemente sobre os 
efei tos gera is e especí f icos do pr incíp io  da igualdade. 

( . . . )  

A igualdade const i tucional terá que ser implantada não apenas 
al terando toda a legis lação infraconst i tuc ional que a contrar ie,  mas,  
sobretudo, cr iando as condições soc ia is,  po l í t icas e econômicas que 
viabi l izam a ef icácia da lei .  Há que se pôr em prát ica mecanismos 
especí f icos para se cumprir  a imposição const i tuc ional 

 De acordo com a hierarquia constitucional, contudo, as normas 

i nfraconstitucionais t iveram que se adaptar à norma maior. Sendo assim, 

muitos dos hábitos que eram considerados “naturais” não foram recepcionados 

pela nova constituição. 

 Mudanças consideráveis foram feitas no âmbito familiar. Estabelecendo 

no art. 226 § 5º que “os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são 

exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”. Veri ficou-se assim a 

existência de uma família democrática onde nem o homem nem a mulher têm 

o poder absoluto e cabe apenas ao Poder Judiciário conforme Gomes (2003, 

p.67) “dirimir controvérsias insolúveis consensualmente entre o casal”. 

 Outro passo muito importante trazido pela Constituição de 1988 foi a 

redução do prazo da separação judicial  para a conversão em divórcio, que 

antes era de cinco anos, assim como também a possibil idade do divórcio 
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direto. 

 Tais modificações foram de grande importância para o direito da 

mulher, pois estas se viram mais l ivres para romper um vínculo que não era 

mais satisfatório e, mais importante que isso, tendo assegurado todos os seus 

direitos, como por exemplo, a parti lha de bens, possibil idade de recebimento 

de pensão, guarda dos fi lhos e uso do nome.   

Muito se avançou em relação à igualdade jurídica. Hoje, as mulheres 

conquistaram o mercado de trabalho, chegando inclusive a exercer cargos de 

chefia em algumas empresas. Contudo, tal avanço não é percebível na esfera 

privada, onde ainda existe a dominação do homem sobre a mulher, fruto do 

sistema patriarcal, onde se organiza normas de conduta para cada sexo, 

cabendo ao homem, conforme observa Silva (2010. p. 9) “ser agressivo, 

intel igente, forte e eficaz; à mulher cabe ser dócil,  passiva, ignorante, frági l e 

virtuosa”.   

Como o Estado só pode intervir nas relações familiares em casos 

excepcionais, tendo os part iculares o l ivre arbítrio de gerirem sua vida 

internamente, baseando-se inclusive nos costumes passados de geração em 

geração, a evolução legislativa que ocorreu na esfera pública não teve a 

mesma sorte nas relações privadas. Porém, os particulares não são l ivres para 

fazerem tudo que querem e da forma que querem, tendo como limite leis e 

legislações. Agindo de acordo com estas, só assim irão possuir a 

discricionariedade para atuarem da forma que quiserem. 

Apesar do Estado não agir, regra geral, diretamente na esfera privada, a 

Constituição Federal de 1988 possibil i tou ao Estado o uso de mecanismos 

para agir de forma indireta, como por exemplo, ao coibir a violência 

doméstica. 

Atualmente, o conceito de famíl ia vem se dilatando pouco a pouco, 

devendo ter a mesma proteção estatal não só as uniões constituídas pelo 

casamento, uniões estáveis ou uniões monoparentais, mas também para 

àquelas que não são reconhecidas, mas, que existem em nosso meio social,  
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como o concubinato.    

Não podemos esquecer também que foi com a nossa atual constituição 

que os f i lhos havidos fora do casamento ganharam o status de legítimos, fruto 

de longas batalhas feministas e de alguns juristas para reconhecer tal 

isonomia.  

Vê-se assim que os avanços conquistados foram de suma importância, 

todavia, nem todos os direitos tiveram o reconhecimento constitucional, como 

por exemplo, o direi to ao aborto, que atualmente está sendo fruto de grandes 

discussões no Plano Nacional de Direitos Humanos 3. 

 Segundo a Organização das Nações Unidas – ONU os doze direitos da 

mulher são: 

1) Direito à vida; 

2) Direito à l iberdade e a segurança pessoal;  

3) Direito à igualdade e a estar l ivre de todas as formas de 

discriminação; 

4) Direito à l iberdade de pensamento; 

5) Direito à informação e educação; 

6) Direito à privacidade; 

7) Direito à saúde e a proteção desta; 

8) Direito a construir relacionamento conjugal e a planejar sua família; 

9) Direito a decidir ter ou não f i lhos e quando tê-los; 

10)  Direito aos benefícios do progresso científico; 

11)  Direito à l iberdade de reunião e participação polít ica e 
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12)  Direito a não ser submetida a tortura e maus tratos. 

No que tange aos direi tos sociais da mulher a maior ampliação que a 

Constituição Federal de 88 trouxe foi em relação à l icença maternidade, que 

sem prejuízo do emprego e salário tem duração de cento e vinte dias, 

acrescentando ainda o art. 392 da CLT a proibição do trabalho da mulher no 

período de quatro semanas antes e oito depois do parto. 

A l icença maternidade, muito crit icada no início principalmente pelas 

pequenas empresas que teriam que arcar financeiramente com a ausência da 

trabalhadora, passou a ser um benefício previdenciário, sendo agora 

financiada pelas contribuições patronais, ou seja, um encargo suportado por 

todo o empresariado de uma forma geral, evitando assim maiores 

discriminações de gênero  

A estabil idade da empregada gestante também foi prevista na 

constituição, especif icamente no art. 10 do Ato das disposições transitórias: 

“.. . II – fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa: (...) b) da 

empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o 

parto...” 

Outro direi to social que indiretamente aproveita às mulheres é o 

previsto no art.  7º, inciso XXV ao prever que são direitos de todos os 

trabalhadores “assistência gratuita aos fi lhos e dependentes desde o 

nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas”. 

Com essa previsão legal as mulheres passaram a ter uma maior 

l iberdade e segurança para voltarem ao mercado de trabalho, visto que têm a 

opção de deixarem seus fi lhos sobre os cuidados das pré-escolas e creches 

dificultando assim a substi tuição da trabalhadora.   

Sem medo de errar a Constituição de 1988 foi um divisor de águas na 

luta da emancipação feminina, apesar de que muito ainda há que ser feito. De 

todos os direitos constitucionalizados para Gomes (2003, p.73) o mais 

importante deles “mais ainda do que a isonomia jurídica é o direito a um 

tratamento digno, compatível, sobretudo, com a condição de ser humano”. 
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O princípio da dignidade humana presente logo no primeiro art igo da 

constituição revela de fato, um princípio norteador de todos os demais 

princípios e direi tos, sendo ele a origem dos direitos materialmente 

fundamentais e do Estado Democrático de Direito 

Esclarece Barroso (2009, p. 252) que: 

O pr incíp io da d ignidade humana ident i f ica um espaço de 
i ntegr idade a ser  assegurado a todas as pessoas por sua só 
existência no mundo. É um respei to à  cr iação, independente da 
crença que se pro fesse quanto à sua or igem. A dignidade relac iona-
se tanto com a l iberdade e va lores do espír i to quanto com as 
cond ições mater ia is de subsistência.  O desrespeito  a esse pr incíp io  
terá sido um dos est igmas do século que se encerrou e a luta por  
sua afi rmação, um símbolo do novo tempo. Ele representa a 
superação da into lerânc ia,  da discr iminação, da exclusão soc ial ,  da 
vio lência ,  da incapacidade de aceitar  o  outro,  o d i ferente,  na 
pleni tude de sua l iberdade de ser,  pensar e cr iar  

Tendo a dignidade da pessoa humana essa característica de princípio 

norteador de todo nosso ordenamento jurídico, toda e qualquer pessoa merece 

ser respeitada somente por sua condição de ser humano. Dessa forma, a 

concubina, alvo do nosso trabalho, apesar de socialmente rechaçada, 

discriminada e desvalorizada, precisa ser vista de outro ângulo, é preciso 

analisar caso a caso de forma concreta e não abstratamente. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

De acordo com o trabalho monográfico realizado, tem-se percebido que 

os discursos elaborados pelos Ministros dos Tribunais Superiores são 

discursos que parecem carregar uma verdade absoluta, fazendo que a 

população, de um modo geral, acredite que todo o confl i to instaurado 

encontra-se resolvido por uma simples decisão, que na maioria das vezes, não 

teve o cuidado necessário de analisar os fatos e conseqüências de cada caso 

particular indo de encontro com o princípio da legalidade e moralidade. 

Apesar da Constituição Federal de 1988 em seu artigo 5º estabelecer a 

igualdade jurídica entre homens e mulheres, e que dita igualdade vem 

ganhando um grande espaço no mundo jurídico e social, acredita-se que esta 

igualdade seja apenas aparente, uma vez que diante de casos concretos a 

submissão da mulher em relação ao homem ainda é marcante mesmo nos dias 

atuais. 

Sabe-se que a mulher ao longo do tempo sempre sofreu discriminação, 

seja no âmbito da própria família, ou seja, no âmbito social, a mulher nunca 

pode exercer os seus direitos, vontades e l iberdades de forma autônoma, ao 

contrário do homem que tinha o direito de fazer tudo, as mulheres eram 

apenas uma sombra. 

A idéia de superioridade masculina foi  se reproduzindo e, por incrível 

que pareça ainda se faz presente no século XXI. 

As feministas acreditam que os princípios jurídicos, da moral e da 

dignidade da pessoa humana estariam bem mais respeitados se os tomadores 

de decisões se colocassem no lugar das pessoas que eles estariam julgando, 

olhando para cada caso como se ele fosse único e não apenas mais um. 

O direito, por estar indiscutivelmente ao lado do homem, não consegue 

visualizar os anseios e desejos femininos, sendo assim, o direito a igualdade 

deve ser ainda mais discutido para poder propiciar decisões mais justas. 
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Os valores femininos devem ser mais conhecidos sendo levando em 

consideração as reais diferenças existentes entre os gêneros, com o objetivo 

de propiciar uma nova visão do papel da mulher na sociedade atual, para que 

sejam postos em prát ica os direitos humanos das mulheres.                   
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